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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO 
COLETIVA E AÇÃO INDIVIDUAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA JULGADA 
NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 
1.336.026/PE. TEMA 880. EFEITOS DO JULGADO MODULADOS PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SENTENÇA 
TRANSITADA EM JULGADO ANTES DE 17/03/2016. TERMO INICIAL DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. 30/06/2017. 
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de inexistir litispendência entre 
ação individual e ação coletiva, assim como no sentido de ser inaproveitável e 
inoponível a coisa julgada formada na ação coletiva para quem litiga 
individualmente e não desistiu de sua ação.
3. No caso, não tendo os autores requerido a suspensão da ação individual nem 
intervindo na ação coletiva como litisconsortes, não há óbice para a propositura da 
ação individual, pois não se configura a litispendência, e a coisa julgada formada na 
ação coletiva não os alcança.
4. Acerca do prazo prescricional de execução de sentença contra a Fazenda Pública, 
o STJ, nos autos do REsp 1.336.026/PE, na sistemática do art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015, consolidou entendimento no sentido de que a demora no fornecimento de 
documentação (fichas financeiras) em poder da Administração Pública não tem o 
condão de influenciar no período de tempo, incidindo o mesmo prazo do processo de 
conhecimento, nos termos do que dispõe a Súmula 150/STF.
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5. Ocorre que a Primeira Seção acolheu parcialmente os embargos de declaração dos 
autores, com efeitos modificativos, a fim de modular a referida questão nos 
seguintes termos: "para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando 
ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o 
pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos 
ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, 
ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura 
da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017" (EDcl no 
REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 22/6/2018).
Não prospera a teoria de que a modulação dos efeitos não se aplica àqueles casos em 
que a Ação de Execução já tenha sido ajuizada antes do marco de 30.6.2017, mas 
somente às hipóteses em que não houve ainda o ajuizamento.
6. Dessa forma, em face dos efeitos da modulação do entendimento proferido pela 
Primeira Seção no referido julgamento, torna-se irrelevante se a execução ou pedido 
de cumprimento de sentença foram apresentados na vigência do CPC/1973. 
Precedente: EDcl no AgRg no AREsp 641.203/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 1º/2/2019.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
30/08/2022 a 05/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de setembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO 
COLETIVA E AÇÃO INDIVIDUAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA JULGADA 
NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 
1.336.026/PE. TEMA 880. EFEITOS DO JULGADO MODULADOS PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SENTENÇA 
TRANSITADA EM JULGADO ANTES DE 17/03/2016. TERMO INICIAL DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. 30/06/2017. 
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de inexistir litispendência entre 
ação individual e ação coletiva, assim como no sentido de ser inaproveitável e 
inoponível a coisa julgada formada na ação coletiva para quem litiga 
individualmente e não desistiu de sua ação.
3. No caso, não tendo os autores requerido a suspensão da ação individual nem 
intervindo na ação coletiva como litisconsortes, não há óbice para a propositura da 
ação individual, pois não se configura a litispendência, e a coisa julgada formada na 
ação coletiva não os alcança.
4. Acerca do prazo prescricional de execução de sentença contra a Fazenda Pública, 
o STJ, nos autos do REsp 1.336.026/PE, na sistemática do art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015, consolidou entendimento no sentido de que a demora no fornecimento de 
documentação (fichas financeiras) em poder da Administração Pública não tem o 
condão de influenciar no período de tempo, incidindo o mesmo prazo do processo de 
conhecimento, nos termos do que dispõe a Súmula 150/STF.
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5. Ocorre que a Primeira Seção acolheu parcialmente os embargos de declaração dos 
autores, com efeitos modificativos, a fim de modular a referida questão nos 
seguintes termos: "para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando 
ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o 
pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos 
ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, 
ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura 
da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017" (EDcl no 
REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 22/6/2018).
Não prospera a teoria de que a modulação dos efeitos não se aplica àqueles casos em 
que a Ação de Execução já tenha sido ajuizada antes do marco de 30.6.2017, mas 
somente às hipóteses em que não houve ainda o ajuizamento.
6. Dessa forma, em face dos efeitos da modulação do entendimento proferido pela 
Primeira Seção no referido julgamento, torna-se irrelevante se a execução ou pedido 
de cumprimento de sentença foram apresentados na vigência do CPC/1973. 
Precedente: EDcl no AgRg no AREsp 641.203/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 1º/2/2019.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (e-STJ fls. 2.114-2.118):
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO COLETIVA E AÇÃO INDIVIDUAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE 
LITISPENDÊNCIA. DEMORA PARA O FORNECIMENTO DAS FICHAS 
FINANCEIRAS. MATÉRIA JULGADA NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA 1.336.026/PE. TEMA 880. EFEITOS DO JULGADO 
MODULADOS PELA PRIMEIRA SEÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO ANTES DE 17/03/2016. TERMO INICIAL 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. 30/06/2017. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTIVA. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO.
 

A agravante afirma a ocorrência de litispendência, "uma vez que a execução já havia sido 

promovida pelo sindicato" (e-STJ fl. 2.126). 

Sustenta a "inaplicabilidade do Tema 880/STJ ao presente caso, uma vez que não se 

trata de aguardar fichas financeiras para propor a execução. AS FICHAS FINANCEIRAS E 

DOCUMENTOS DOS SERVIDORES EXTRAÍDAS DO SIAPE JÁ CONSTAM DOS 

AUTOS. Tais documentos já constavam da execução coletiva, daí também a inaplicabilidade ao 

presente caso" (e-STJ fl. 2.130, grifos no original). 

Com impugnação (e-STJ fls. 2.275-2.296).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

Documento eletrônico VDA33485414 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 18/08/2022 19:44:58
Código de Controle do Documento: b081706a-b625-4272-b995-82bacc85d0b5



O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de inexistir litispendência entre ação 

individual e ação coletiva, assim como no sentido de ser inaproveitável e inoponível a coisa 

julgada formada na ação coletiva para quem litiga individualmente e não desistiu de sua ação.

Nesse sentido:
 

(...) PROCESSUAL CIVIL. (...) RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO 
DIREITO SUBJETIVO POSTULADO. MEMORANDO-CIRCULAR Nº 
21/DIRBEN/PFE-INSS, DE 15/4/2010. ACORDO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA SEM A 
PARTICIPAÇÃO DO AUTOR DA AÇÃO. DISCORDÂNCIA DOS CRITÉRIOS DA 
REVISÃO ADMINISTRATIVA. INTERESSE PROCESSUAL CONFIGURADO.
1. Trata-se de Recurso Especial que tem como objetivo afastar a alegação de ausência de 
interesse processual da parte recorrente quanto ao direito à revisão da renda mensal do 
benefício previdenciário de auxílio-doença (art. 29, II, da Lei 8.213/1991) por ter o INSS 
realizado a revisão administrativa, em razão do Memorando-Circular 21/DIRBEN/PFE-
INSS, de 15/4/2010, e de acordo celebrado sem a participação do autor na Ação Civil 
Pública 0002320-59.2012.4.03.6183 proposta pelo Ministério Público Federal.
2. A parte recorrente requereu administrativamente o pedido de revisão da renda mensal do 
benefício previdenciário com base no art. 29, II da Lei 8.213/1991, tendo-se indeferido o 
pedido por existir acordo celebrado na referida Ação Civil Pública. 
3. A ação judicial foi proposta em 2013 questionando a revisão do benefício previdenciário 
nos termos do Memorando-Circular 21/DIRBEN/PFE-INSS, de 15/4/2010.
(...)
5. Há interesse de agir do segurado quando, não obstante a revisão administrativa pela 
autarquia previdenciária, o objeto da ação envolve a discordância com os próprios critérios 
da revisão.
6. As ações coletivas previstas nos incisos I e II e no parágrafo único do art. 81 do CDC não 
induzem litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga 
omnes ou ultra partes a que aludem não beneficiarão os autores das ações individuais se não 
for requerida sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do 
ajuizamento da ação coletiva (AgRg no AREsp 595.453/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 18/11/2015, e AgInt na PET nos 
EREsp 1.405.424/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
26/10/2016, DJe 29/11/2016).
7. Embora haja a relação de conexão entre a ação coletiva e a ação individual que trate do 
mesmo objeto e causa de pedir, como bem afirmado pelo §1º do art. 103 do CDC (Lei 
8.078/1990), "os efeitos da coisa julgada não prejudicarão interesses e direitos individuais 
dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria ou classe", não pode ser retirada do 
jurisdicionado afetado pela relação jurídica a faculdade de postular em juízo o direito 
subjetivo.
8. A legislação dá a opção para o jurisdicionado ingressar na ação coletiva como 
litisconsorte (art. 94 do CDC) ou utilizar o título executivo judicial para requerer a execução 
individual da sentença proferida no processo coletivo, mas não lhe retira o direito a 
promover ação individual para a discussão do direito subjetivo.
9. As ações coletivas previstas nos incisos I e II e no parágrafo único do art. 81 do CDC não 
induzem litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga 
omnes ou ultra partes a que aludem não beneficiarão os autores das ações individuais se não 
for requerida sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do 
ajuizamento da ação coletiva (AgRg no AREsp 595.453/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 18/11/2015).
10. Recurso Especial parcialmente provido a fim de que retornem os autos ao Tribunal de 
origem para novo julgamento quanto ao mérito recursal. (REsp 1.722.626/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 23/5/2018)

 
No caso, não tendo os autores requerido a suspensão da ação individual nem intervindo 

na ação coletiva como litisconsortes, não há óbice para a propositura da ação individual, pois não 
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se configura a litispendência, e a coisa julgada formada na ação coletiva não os alcança.

Além disso, a compreensão sedimentada no julgamento do REsp 1.336.026/PE (Rel. 

Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017), exarada sob o rito dos recursos 

repetitivos, é a seguinte: "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 

604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos 

do CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada de documentos 

pela parte executada ou por terceiros, reputando-se correta a conta apresentada pelo exequente, 

quando a requisição judicial de tais documentos deixar de ser atendida, injustificadamente, 

depois de transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do diploma legal citado, incide o lapso 

prescricional, pelo prazo respectivo da demanda de conhecimento (Súmula 150/STF), sem 

interrupção ou suspensão, não se podendo invocar qualquer demora na diligência para obtenção 

de fichas financeiras ou outros documentos perante a administração ou junto a terceiros".

Ocorre que a Primeira Seção modulou os efeitos da decisão: "para as decisões transitadas 

em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para 

ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de 

documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja 

ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução 

ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017" (REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro 

Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 30/6/2017).

Os efeitos dessa decisão foram assim estipulados (grifei):
 

Os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste acórdão ficam modulados a partir de 
30/6/2017, com fundamento no § 3º do art. 927 do CPC/2015. Resta firmado, com essa 
modulação, que, para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em 
vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 
financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 
completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução 
ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017.
 

Portanto, a modulação em tela visou cobrir de segurança jurídica aqueles credores que 

dependiam, para o cumprimento da sentença, do fornecimento de elementos de cálculo pelo 

executado em momento no qual a jurisprudência do próprio STJ amparava o pressuposto de que, 

em situações como a exposta, o prazo prescricional da execução não corria.

Assim, tendo em vista o objetivo dessa modulação de efeitos, é irrelevante, para sua 

adoção, se a Execução foi ou não apresentada antes de 30/6/2017.

Logo, não está prescrita a pretensão executória, haja vista o trânsito em julgado ter 

ocorrido em 30/8/2006, o que faz ser o termo inicial do prazo o dia 30/6/2017.

Na mesma linha:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
INOCORRÊNCIA. RESP 1.336.026/PE (JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS 
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REPETITIVOS). MODULAÇÃO DOS EFEITOS.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de inexistir litispendência entre ação 
individual e ação coletiva, assim como no sentido de ser inaproveitável e inoponível a coisa 
julgada formada na ação coletiva para quem litiga individualmente e não desistiu de sua 
ação. No caso, não tendo os autores requerido a suspensão da ação individual nem 
intervindo na ação coletiva como litisconsortes, não há óbice para a propositura da ação 
individual, pois não se configura a litispendência, e a coisa julgada formada na ação coletiva 
não os alcança.
2. Além disso, a compreensão sedimentada no julgamento do REsp 1.336.026/PE (Rel. 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017), exarada sob o rito dos recursos 
repetitivos, é a seguinte: "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao 
art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 
2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada 
de documentos pela parte executada ou por terceiros, reputando-se correta a conta 
apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de tais documentos deixar de ser 
atendida, injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do 
diploma legal citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo respectivo da demanda de 
conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não se podendo invocar 
qualquer demora na diligência para obtenção de fichas financeiras ou outros documentos 
perante a administração ou junto a terceiros".
3. A Primeira Seção, em 13.6.2018, modulou os efeitos "para as decisões transitadas em 
julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para 
ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de 
documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou 
esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura 
da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017".
4. A modulação dos efeitos lavrada pela Primeira Seção no julgamento do recurso 
representativo da controvérsia (REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og Fernandes) visou 
cobrir de segurança jurídica aqueles credores que dependiam, para o cumprimento da 
sentença, do fornecimento de elementos de cálculo pelo executado em momento no qual a 
jurisprudência do próprio STJ amparava a tese de que, em situações como a exposta, o prazo 
prescricional da execução não corria.
5. Assim, tendo em vista o objetivo da modulação de efeitos proferida pela Primeira Seção 
no julgamento do REsp 1.336.026/PE, é irrelevante, para sua aplicação, se a Execução foi 
ou não apresentada antes de 30.6.2017.
6. Logo, não está prescrita a pretensão executória, haja vista o trânsito em julgado ter 
ocorrido em 30.8.2006, o que faz ser o termo inicial do prazo o dia 30.6.2017. Na mesma 
linha: AgInt no AREsp 1.364.937/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 6.3.2020.
7. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.890.827/PE, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 2/3/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. (...) EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. DEMORA PARA O FORNECIMENTO DAS 
FICHAS FINANCEIRAS. MATÉRIA JULGADA NO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA Nº 1.336.026/PE. TEMA Nº 880. EFEITOS 
DO JULGADO MODULADOS PELA PRIMEIRA SEÇÃO EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO AJUIZADA SOB A VIGÊNCIA DO CPC/1973. 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO ANTES DE 17/03/2016. TERMO INICIAL 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. 30/06/2017. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTIVA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp n. 1.336.026/PE, submetido ao rito dos 
recursos especiais repetitivos, firmou as seguintes teses: I) o prazo prescricional da execução 
é o mesmo da ação de conhecimento nos termos da Súm. n. 150/STF; II) o procedimento de 
liquidação integra o processo de conhecimento; III) se o título executivo não evidenciar o 
quantum debeatur, somente após a sua liquidação é que se poderá falar em inércia para 
execução; IV) o prazo prescricional de cinco anos para o início da execução contra a 
Fazenda Pública se inicia a partir da vigência da Lei n. 10.444/2002 (a qual foi sucedida 
pelos arts. 475- B, §§ 1º e 2º, do CPC/1973), tendo em vista a desnecessidade de uma fase 
prévia à execução.
2. Contudo, no julgamento dos Embargos de Declaração, a Primeira Seção esclareceu que os 
efeitos do julgado proferido no REsp n. 1.336.026/PE, que o julgamento proferido nesses 
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autos tem como objeto a eventual prescrição da pretensão executiva dos títulos judiciais 
proferidos quando da vigência do CPC/1973, em razão da demora no fornecimento de 
documentos (fichas financeiras) pelo ente público devedor para formulação dos cálculos.
3. Nessa mesma oportunidade, a Primeira Seção, com fundamento no art. 927, § 3º, do 
CPC/2015, modulou os efeitos das teses jurídicas para definir o dia 30 de junho de 2017 
como o termo inicial do prazo prescricional das pretensões executivas fundadas em título 
judiciais, firmados ainda durante a vigência do CPC/1973, que estejam dependendo do 
fornecimento de documentos ou fichas financeiras pelo executado.
4. No presente caso, o título judicial transitou em julgado em 23/09/1997, ou seja, antes de 
17/03/2016, razão pela qual o termo inicial do prazo prescricional deve ser o dia 
30/06/2017, nos termos da modulação dos efeitos da decisão firmada no Tema nº 880/STJ, 
não restando caracterizada a prescrição da pretensão executiva.
(...)
6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1364937/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2020)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.996.276 / PB
Número Registro: 2022/0102818-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08190121920204058300 8190121920204058300

Sessão Virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ELIANE DA SILVA FERNANDES
RECORRENTE : MARIA GIVALDA FERREIRA DE MELO DA SILVA
RECORRENTE : MARIA JOSE DE FARIAS RODRIGUES
RECORRENTE : MARIA MADALENA GUERRA CALABRIA
RECORRENTE : MARIA MADALENA NUNES
RECORRENTE : MARIA DO SOCORRO LIMA BERNSMANN
RECORRENTE : MARIA JOSE MEDEIROS
RECORRENTE : MARIA MERCES DA SILVA
RECORRENTE : MARIA MADALENA ROCHA DE OLIVEIRA - INTERDITO
RECORRENTE : RACHEL ROCHA DE OLIVEIRA - CURADOR
ADVOGADO : CLAUDIO SOARES DE OLIVEIRA FERREIRA - PE015020
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE DESEMPENHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA ELIANE DA SILVA FERNANDES
AGRAVADO : MARIA GIVALDA FERREIRA DE MELO DA SILVA
AGRAVADO : MARIA JOSE DE FARIAS RODRIGUES
AGRAVADO : MARIA MADALENA GUERRA CALABRIA
AGRAVADO : MARIA MADALENA NUNES
AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO LIMA BERNSMANN
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AGRAVADO : MARIA JOSE MEDEIROS
AGRAVADO : MARIA MERCES DA SILVA
AGRAVADO : MARIA MADALENA ROCHA DE OLIVEIRA - INTERDITO
AGRAVADO : RACHEL ROCHA DE OLIVEIRA - CURADOR
ADVOGADO : CLAUDIO SOARES DE OLIVEIRA FERREIRA - PE015020

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/08/2022 a 05/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de setembro de 2022
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